
 
 

 
HABEAS CORPUS Nº 181.985 - DF (2010/0147995-8)
  

RELATOR : MINISTRO ADILSON VIEIRA MACABU (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/RJ)

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 
ADVOGADO : RUY CRUVINEL FILHO - DEFENSOR PÚBLICO E OUTRO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS 

TERRITÓRIOS 
PACIENTE  : OZIEL VIEIRA ALVES 

EMENTA

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. ALEGAÇÃO 
DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. DOSIMETRIA. CAUSA 
ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO PREVISTA NO § 4º, DO ART. 
33, DA LEI 11.343/06. PATAMAR CONCEDIDO DENTRO 
DA RAZOABILIDADE. PRECEDENTES. ORDEM 
DENEGADA.

1. As Turmas criminais deste Tribunal entendem que o 
julgador, ao reconhecer que o réu faz jus à causa especial 
de diminuição da pena, deve aplicar a minorante dentro dos 
graus balizadores estipulados no art. 33, § 4º, da Lei de 
Drogas, levando em consideração os elementos concretos 
coligidos aos autos, com ênfase na diversidade, na natureza 
e na quantidade do entorpecente apreendido, de acordo 
com o art. 42, da Lei nº 11.343/06, tendo por objetivo atender 
aos fins da reprimenda, bem como aos princípios da 
discricionariedade vinculada e da individualização da pena.
2. No caso concreto, as instâncias ordinárias, ao aferirem 
os elementos condicionantes para o estabelecimento do 
patamar da causa especial de diminuição de pena, 
aplicaram-na de formas razoável e proporcional, em vista da 
grande quantidade da droga apreendida. Não sendo 
demonstrado, de plano, fato diverso capaz de fragilizar o 
acórdão condenatório, não prospera o pleito de realizar, 
através do writ, o revolvimento do conjunto fático-probatório 
que lastreou o fundamento ora atacado.
3. Ordem denegada.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Senhores Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de 
Justiça, por unanimidade, em denegar a ordem.

Os Srs. Ministros Laurita Vaz, Jorge Mussi e Marco Aurélio Bellizze 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Gilson Dipp. 
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Brasília (DF), 21 de junho de 2012(Data do Julgamento).

Ministro Adilson Vieira Macabu  
(Desembargador Convocado do TJ/RJ) 

Relator
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HABEAS CORPUS Nº 181.985 - DF (2010/0147995-8)
  

RELATOR : MINISTRO ADILSON VIEIRA MACABU (DESEMBARGADOR 
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS 

TERRITÓRIOS 
PACIENTE  : OZIEL VIEIRA ALVES 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ADILSON VIEIRA MACABU 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RJ) (Relator): 

Trata-se de habeas corpus, substitutivo de recurso ordinário, impetrado 

em favor de OZIEL VIEIRA ALVES contra acórdão do Eg. Tribunal de Justiça do Distrito 

Federal e dos Territórios.

Noticiam os autos que o paciente foi condenado por ter infringindo o 

disposto no art 33, caput, da Lei 11.343/06, a 4 (quatro) anos e 7 (sete) meses de 

reclusão, no regime fechado, e 800 (oitocentos) dias-multa, mantidos em sede de 

apelação criminal.

Ajuizada revisão criminal, ela foi julgada parcialmente procedente, 

apenas para redução da pena pecuniária a 667 (seiscentos e sessenta e sete) 

dias-multa.

No presente mandamus, a impetrante alega que "... o juiz sentenciante 

não observou a inexistência de sua participação em organização criminosa, sua 

primariedade e que possuía atividade laboral à época dos fatos, circunstâncias que 

autorizam a redução de sua pena nos moldes do artigo 33, parágrafo 4º, da Lei 

11.343/2006" (fl. 03).

Postula, assim, a aplicação da aludida causa especial de diminuição de 

pena no seu patamar máximo.

As informações prestadas pela autoridade coatora foram acostadas as 

autos às fls. 46/88.

O Ministério Público Federal opinou pela denegação da ordem (fls. 

92/94). 

Vieram-me os autos à conclusão, por atribuição, em 4.1.11, após a 
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minha designação para integrar esta eg. 5ª Turma.

É o relatório.

 

Documento: 1159539 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 02/08/2012 Página  4 de 5



 
 

 
  
HABEAS CORPUS Nº 181.985 - DF (2010/0147995-8)
  
RELATOR : MINISTRO ADILSON VIEIRA MACABU (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/RJ)
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 
ADVOGADO : RUY CRUVINEL FILHO - DEFENSOR PÚBLICO E OUTRO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS 

TERRITÓRIOS 
PACIENTE  : OZIEL VIEIRA ALVES 
  

EMENTA

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. ALEGAÇÃO 
DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. DOSIMETRIA. CAUSA 
ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO PREVISTA NO § 4º, DO ART. 
33, DA LEI 11.343/06. PATAMAR CONCEDIDO DENTRO 
DA RAZOABILIDADE. PRECEDENTES. ORDEM 
DENEGADA.

1. As Turmas criminais deste Tribunal entendem que o 
julgador, ao reconhecer que o réu faz jus à causa especial 
de diminuição da pena, deve aplicar a minorante dentro dos 
graus balizadores estipulados no art. 33, § 4º, da Lei de 
Drogas, levando em consideração os elementos concretos 
coligidos aos autos, com ênfase na diversidade, na natureza 
e na quantidade do entorpecente apreendido, de acordo 
com o art. 42, da Lei nº 11.343/06, tendo por objetivo atender 
aos fins da reprimenda, bem como aos princípios da 
discricionariedade vinculada e da individualização da pena.
2. No caso concreto, as instâncias ordinárias, ao aferirem 
os elementos condicionantes para o estabelecimento do 
patamar da causa especial de diminuição de pena, 
aplicaram-na de formas razoável e proporcional, em vista da 
grande quantidade da droga apreendida. Não sendo 
demonstrado, de plano, fato diverso capaz de fragilizar o 
acórdão condenatório, não prospera o pleito de realizar, 
através do writ, o revolvimento do conjunto fático-probatório 
que lastreou o fundamento ora atacado.
3. Ordem denegada.

 

Documento: 1159539 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 02/08/2012 Página  5 de 5



 
 

 
  
HABEAS CORPUS Nº 181.985 - DF (2010/0147995-8)
  
RELATOR : MINISTRO ADILSON VIEIRA MACABU (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/RJ)
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 
ADVOGADO : RUY CRUVINEL FILHO - DEFENSOR PÚBLICO E OUTRO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS 

TERRITÓRIOS 
PACIENTE  : OZIEL VIEIRA ALVES 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ADILSON VIEIRA MACABU 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RJ) (Relator): 

A ordem não comporta concessão.

O Supremo Tribunal Federal entende que, quando presentes os 

requisitos para a concessão da causa de diminuição prevista no art. 33, § 4º, da Lei nº 

11.343/06, o magistrado não está obrigado a aplicá-la em seu patamar máximo, 

dispondo de plena liberdade para fixar a redução do quantum adequado, sopesando as 

peculiaridades do caso concreto. 

À propósito:

"PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 

ORDINÁRIO. PRELIMINAR DE NÃO CONHECIMENTO. AUSÊNCIA 

DE SITUAÇÃO TERATOLÓGICA A ENSEJAR A SUBSTITUIÇÃO DA 

AÇÃO AUTÔNOMA DE IMPUGNAÇÃO PELO RECURSO CABÍVEL. 

TRÁFICO DE DROGAS (ART. 33 DA LEI N. 11.343/2006). 

DOSIMETRIA DA PENA. PENA-BASE FIXADA NO MÍNIMO LEGAL. 

CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO PREVISTA NO § 4º DO ART. 

33 DA LEI N. 11.343/2006. PENA REDUZIDA EM 1/3 (UM TERÇO) 

EM DECISÃO FUNDAMENTADA NA PERSONALIDADE E CONDUTA 

SOCIAL DO PACIENTE. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE OU ABUSO 

DE PODER NA DOSIMETRIA DA PENA. ORDEM DENEGADA.

...omissis...

2. A causa especial de diminuição de pena de que trata o § 4º do 

artigo 33 da Lei n. 11.343/2006 pode ser aplicada em apenas 1/3 (um 

terço), num intervalo de 1/6 (um sexto) a 2/3 (dois terços), com 

fundamento na personalidade e conduta social do paciente, que é 

critério preponderante fixado na lei, revelando a justeza da sanção no 
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caso concreto. Precedentes: HC 98.900, Primeira Turma, Rel. Min. 

Dias Toffoli, DJe de 30/11/2010 e HC 94.559, Segunda Turma, Rel. 

Min. Joaquim Barbosa, DJe de 04/11/2010).

3. In casu, o paciente foi condenado à pena-base no mínimo legal, 

aplicada a causa especial de diminuição do art. 33, § 4º, da Lei nº 

11.343/06 em 1/3 (um terço), em razão do envolvimento anterior do 

paciente com entorpecentes e com pessoas que lidam com o 

comércio de drogas.

4. Deveras, eventual redimensionamento da pena com base na prova 

dos autos implicaria revolvimento do contexto fático-probatório, 

inviável em sede de writ.

5. Parecer do MPF pela denegação.

6. Preliminar de não conhecimento e, se conhecido, pela denegação." 

(HC 100.800, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, julgado em 

23.8.11, DJe 13.9.11) 

Acompanhando a orientação da Excelsa Corte, as Turmas Criminais 

deste Tribunal entendem que o julgador, ao reconhecer que o réu faz jus à causa 

especial de diminuição da pena, deve aplicar a minorante dentro dos graus balizadores 

estipulados no art. 33, § 4º, da Lei de Drogas, levando em consideração os elementos 

concretos coligidos aos autos, com ênfase nas natureza, diversidade e quantidade dos 

entorpecentes apreendidos, de acordo com o art. 42 da Lei nº 11.343/06, tendo por 

objetivo atender aos fins da reprimenda, bem como aos princípios da discricionariedade 

vinculada e da individualização da pena. 

Confira-se o seguinte precedente: 

"HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. REPRIMENDA. 

CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO PREVISTA NO § 4º DO ART. 

33 DA LEI 11.343/2006. FRAÇÃO DO REDUTOR. 

DISCRICIONARIEDADE. QUANTIDADE DE DROGA. REDUÇÃO NO 

PATAMAR DE 1/2 (METADE) JUSTIFICADA. CONSTRANGIMENTO 

ILEGAL AUSENTE.

1. Tendo o legislador previsto apenas os pressupostos para a 

incidência do benefício legal, deixando, contudo, de estabelecer os 

parâmetros para a escolha entre a menor e a maior frações indicadas 

para a mitigação pela incidência do § 4º do art. 33 da nova Lei de 

Drogas, devem ser consideradas as circunstâncias judiciais previstas 

no art. 59 do CP, a natureza e a quantidade da droga, a personalidade 
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e a conduta social do agente.

2. Não há ilegalidade na escolha do redutor no patamar de 1/2 

(metade), de acordo com o previsto nos arts. 42 da Lei 11.343/06 e 59 

do CP, dada a quantidade da substância entorpecente apreendida - 

104 (cento e quatro) buchas, totalizando mais de 200 g (duzentos 

gramas) de "maconha".

...

2. Habeas corpus parcialmente conhecido e, essa extensão, 

denegada a ordem." (HC 175.127/ES, Rel. Ministro Jorge Mussi, 

Quinta Turma, julgado em 6.9.11, DJe 13.9.11)

A mens legis da causa de diminuição de pena seria alcançar o 

condenado neófito na infausta prática delituosa, configurados a sua primariedade e os 

bons antecedentes, além de não comprovada a dedicação a atividades delituosas nem 

participação em organização criminosa. Sua aplicação deve ser de forma 

individualizada, dentro dos limites de 1/6 a 2/3, importando para sua fixação a natureza, 

a diversidade e a quantidade das substâncias entorpecentes apreendidas.

Depreende-se dos autos que o Tribunal a quo seguiu a vertente 

jurisprudencial das Cortes Superiores, ao aferir os elementos condicionantes para o 

estabelecimento do grau da causa especial de diminuição de pena, insculpida no 

estatuto de repressão às drogas, dentro da razoabilidade e de forma proporcional. 

Confira-se o que disse o magistrado de piso ao aplicar o benefício (fl. 

81):

"Na derradeira etapa, faço valer a causa de redução de pena especial 

prevista no art. 33, § 4º, da Lei de Drogas, para minorar a reprimenda 

em 1/6, considerando sua primariedade e seus bons antecedentes e 

por não se ter notícia de seu envolvimento com organizações 

criminosas (aqui, no sentido de quadrilha). Justifico esse índice de 

diminuição em razão da grande quantidade de droga apreendida (cinco 

tabletes, somando mais de 4 kg de maconha - a toda evidência, 

trata-se de vultosa quantidade, que merece reflexos na pena), o que 

dá indicativo de que o réu tem considerável envolvimento com o 

odioso comércio. Dessa maneira, a sanção final atinge a quantidade 

de 4 (quatro) anos e 7 (sete) meses de reclusão."

 Por sua vez, em sede de revisão criminal, assim manifestou-se o 
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Tribunal local (fls. 23/24):

O autor pugna pela aplicação da causa de diminuição de pena 

estabelecida no § 4º do art. 33 da Lei nº 11.343/2006. Contudo, assim 

já procedeu a MM. Juíza sentenciante que observou a quantidade de 

droga apreendida como critério para operar a diminuição da pena em 

1/6 (um sexto). 

O pedido de redimensionamento da pena funda-se em argumentos 

que, como se viu, não autorizam o deferimento da presente revisional, 

quais sejam: as provas novas que, na verdade, se tratam de 

condições pessoais do acusado, foram devidamente valoradas pela 

MM. Juíza. 

De mais a mais, o decote da pena não podia mesmo ser efetuado 

conforme pretende o autor, eis que a quantidade da droga apreendida 

– 4Kg, (quatro quilogramas) – não justifica a aplicação da fração 

máxima de diminuição da reprimenda, que deve reservar-se para as 

hipóteses em que a quantidade da droga apreendida não represente 

especial lesividade da conduta, o que, à evidência, não é o caso dos 

autos.

No caso ora em análise, a natureza e a quantidade da droga 

encontrada em posse do paciente – 4 kg (quatro) quilos de maconha -, por si sós, 

autorizam a aplicação do redutor em patamar diverso do máximo, não havendo 

constrangimento ilegal a ser sanado.

Em caso semelhante, esta Corte Superior vem assim decidindo: 

HABEAS CORPUS. PENAL. TRÁFICO DE DROGAS. CAUSA DE 

DIMINUIÇÃO DE PENA PREVISTA NO ART. 33, § 4.º, DA LEI DE 

TÓXICOS. FIXAÇÃO DO QUANTUM DE REDUÇÃO. APLICAÇÃO, 

PELAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS, NO PATAMAR DE 1/6 (UM 

SEXTO). AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 

PRECEDENTES DESTE TRIBUNAL E DA SUPREMA CORTE. 

REGIME PRISIONAL FECHADO. OBRIGATORIEDADE, NA 

HIPÓTESE DE COMETIMENTO APÓS A LEI N.º 11.464/2007. 

MITIGAÇÃO DO REGIME PRISIONAL ADMITIDA, ENTRETANTO, 

QUANDO, APLICADA A CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO 

PREVISTA NO § 4.º DO ART. 33 DA LEI N.º 11.343/2006, FOR 
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SUBSTITUÍDA A PENA CORPORAL POR RESTRITIVA DE 

DIREITOS, O QUE NÃO CONSTITUI A HIPÓTESE DOS AUTOS. 

ORDEM DENEGADA.

1. O art. 42 da Lei n.º 11.343/2006 impõe ao Juiz considerar, com 

preponderância sobre o previsto no art. 59 do Código Penal, a 

natureza e a quantidade da droga, tanto na fixação da pena-base 

quanto na aplicação da causa de diminuição de pena prevista no § 4.º 

do art. 33 da nova Lei de Tóxicos.

2. Não se trata de violação ao princípio do non bis in idem, mas 

apenas da utilização da mesma regra em finalidades e momentos 

distintos. Com efeito, na primeira etapa da dosimetria, os critérios do 

art. 59 do Código Penal e do art. 42 da Lei n.º 11.343/2006 servem 

para fundamentar a pena-base, enquanto no último momento do 

sistema trifásico os mesmos parâmetros serão utilizados para se 

estabelecer a fração de redução a ser aplicada em razão da minorante 

prevista no art. 33, § 4.º, da Lei Antitóxicos.

3. Na espécie, a quantidade da droga apreendida – 273,4 gramas 

de crack – justifica a aplicação do redutor em seu grau mínimo, 

qual seja: 1/6 (um sexto), observando-se a proporcionalidade 

necessária e suficiente para reprovação do crime.

4. Não havendo ilegalidade patente no quantum de redução pela 

minorante prevista no art. 33, § 4.º, da Lei de Drogas, é vedado, 

na estreita via do habeas corpus, proceder ao amplo reexame dos 

critérios considerados para a sua fixação, por demandar análise 

de matéria fático-probatória.

5. O regime fechado é obrigatório aos condenados pelo crime de 

tráfico de drogas cometido após a publicação da Lei n.º 11.464, de 29 

de março de 2007, que deu nova redação ao § 1.º do art. 2.º da Lei n.º 

8.072/90, ressalvada a possibilidade de fixação de regime prisional 

mais brando, quando, aplicada a causa especial de diminuição 

prevista no § 4.º do art. 33 da Lei n.º 11.343/2006, for substituída a 

pena privativa de liberdade por restritiva de direitos, a fim de adequar a 

reprimenda ao benefício concedido justamente para evitar o 

encarceramento. Precedentes.

6. Ordem denegada. (HC 213.311/SP, Rel. Ministra Laurita Vaz, DJe 
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7.3.12)

Outrossim, a impetrante não demonstrou, de plano, prova ou 

argumento capaz de abalar o acórdão impugnado. Destarte, a via estreita deste 

mandamus obstaculiza o revolvimento do conjunto fático que arrimou a condenação na 

Corte de origem.

Dessa forma, não há falar em ilegalidade perpetrada pelo decisum do 

Tribunal estadual. 

Ante o exposto, denego a ordem.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2010/0147995-8 PROCESSO ELETRÔNICO HC 181.985 / DF

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  20070111061949        20100020070133

EM MESA JULGADO: 21/06/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ADILSON VIEIRA MACABU (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 

TJ/RJ)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JORGE MUSSI

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. LINDÔRA MARIA ARAÚJO

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL
ADVOGADO : RUY CRUVINEL FILHO - DEFENSOR PÚBLICO E OUTRO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS
PACIENTE : OZIEL VIEIRA ALVES

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, denegou a ordem."
Os Srs. Ministros Laurita Vaz, Jorge Mussi e Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. 

Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Gilson Dipp.
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